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Caminhamos em passos largos na cons-
trução da V Conferência Nacional das 
Cidades, que será realizada entre os 

dias 20 e 24 de novembro, em Brasília. Com 
o tema “Quem muda a cidade somos nós: re-
forma urbana já!”, a conferência tem o ob-
jetivo de fortalecer a participação popular 
como elemento de afirmação da democracia 
brasileira e na construção de uma política de 
desenvolvimento urbano. Historicamente, 
as cidades brasileiras foram 
construídas sem planejamen-
to, com imenso desordena-
mento urbano e rural. O que 
vemos, hoje, são cidades par-
tidas: as regiões centrais com 
maior acesso às políticas pú-
blicas, enquanto os bolsões 
de pobreza se encontram nas 
regiões periféricas, distantes 
e com pouco ou nenhum acesso a direitos 
básicos, como água, moradia digna e sanea-
mento, por exemplo. 

Em 2003, participei da construção da I 
Conferência Nacional das Cidades, como di-
retor de Àgua e Esgoto da Secretaria Nacional 
de Saneamento do Ministério das Cidades. 
E foi exatamente o que preconizou o então 
Ministro das Cidades, Olívio Dutra: “Vamos 
quebrar paradigmas neste país”. Chegamos 
a I Conferência Nacional das Cidades, mo-
mento no qual criamos o Conselho Nacional 
das Cidades (ConCidades), com recorte igua-
litário ‘multipartite’, ou seja, com represen-
tantes dos governos federal, estaduais e mu-
nicipais; movimentos sociais; trabalhadores; 

acadêmicos e ONG’s. Esta representação pre-
valece até hoje e permite uma participação 
soberana da sociedade.

O principal alicerce das conferências 
das cidades é a participação popular. Estes 
espaços se configuram num amplo fórum 
propositivo e de discussão, no qual a popu-
lação expõe suas preocupações e anseios so-
bre o espaço público. Esta participação é in-
substituível, uma vez que só quem mora no 

bairro sabe exatamente das 
dificuldades locais, além de 
consolidar o exercício pleno 
da cidadania. A organização 
começa no bairro, dentro 
de casa, com o vizinho, com 
a associação de moradores, 
com os movimentos sociais, 
nos conselhos municipais e 
estaduais, que se desdobram 

no encaminhamento de propostas para polí-
ticas nacionais. Esta construção só se dá com 
participação cidadã e pressão popular. 

A construção da cidadania só fortalece a 
democracia e legitima um Estado verdadei-
ramente público. Este é um passo importante 
para o despertar da sociedade civil na cons-
trução de sua própria história. Portanto, con-
clamamos a todos e todas para que sigamos 
ombro a ombro nessa caminhada por uma 
sociedade justa, fraterna e igualitária.

 

É com extrema emoção que todos aqueles que 
lutam ou que no passado recente lutaram 
por transformações profundas na sociedade 

brasileira assistem e participam das mobilizações 
de massa nas principais cidades brasileiras. Em três 
semanas que mudaram completamente o panora-
ma político brasileiro tudo envelheceu. Os parti-
dos, seus programas burocráticos, a agenda gover-
namental já defasada, e os projetos parlamentares 
em total desacordo com as reivindicações das ruas. 
A política brasileira jamais será a mesma nem que 
o ritmo das mudanças seja lento.

Apesar de alguns problemas localizados e atos 
de violência praticados por uma minoria, é prin-
cipalmente a inabilidade da polícia o maior fator 
de inquietação. Não há nenhuma proposta de 
quebrar o quadro institucional e as reivindicações 
são as mais justas e até  modestas tendo em vista a 
capacidade de mobilização demonstrada. Não há 
nada que justifique ou que dê motivos às corren-
tes de direita se utilizarem desta nova conjuntura 
para tentar desestabilizar o governo ou tentar im-
por seus pontos de vista como aconteceu em ou-
tras situações no Brasil.

O que é ainda incerto e será um fator funda-
mental para o futuro deste movimento é a capaci-
dade de ele alcançar uma reforma política. Existe 
o perigo de a estrutura de poder atual apostar no 
arrefecimento do movimento e promover so-
mente mudanças importantes, mas cosméticas. 
Neste momento crucial para o futuro dos país, é 
fundamental que reforcemos o movimento popu-
lar e as organizações sociais sintonizadas com as 
mudanças e também combatermos o conservado-
rismo de certos segmentos políticos que diante do 
novo só enxergam os perigos inclusive de golpe. 
Esses que fiquem em seus confortáveis gabinetes 
apegados ao passado.

EDITORIAL OPINIÃO

Só mobilização 
popular promove 

mudanças
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Nova sede do 
Senge-RJ entra em 

funcionamento

Foto: Adriana Medeiros

A nova sede do Sindicato dos En-
genheiros no Estado do Rio de 
Janeiro (Senge-RJ) entrou em 

funcionamento no mês de maio. As 
salas no oitavo e no nono andar do 
Edifício São Borja foram inaugura-
das no dia 30 de abril e a mudança 
aconteceu ao longo de maio. O aten-
dimento aos engenheiros e sócios 
agora é realizado no oitavo andar. 

As novas instalações vêm rece-
bendo elogios dos associados. O en-
genheiro civil João Franklin Rama-
lho esteve no Sindicato para fazer 
uma homologação e gostou das ins-

talações. “Ela está bem bonita, mo-
derna e confortável”, afirmou ele.

A recepcionista do Senge-RJ, Da-
nielle Soucasaux, elogia não apenas a 
beleza da nova sede. Segundo ela, o 
trabalho também melhorou. “É mais 
confortável, tem mais espaço, uma 
sala de espera maior. Melhorou a re-
lação de trabalho e a relação com o 
associado”, diz a funcionária.

“Só estamos recebendo elogios. 
Todo mundo que visita fala super 
bem das instalações”, conta Edilene 
Teles, coordenadora do Departa-
mento Jurídico do Senge-RJ.

Vereador Eliomar Coelho, deputado federal Jorge Bittar e o presidente do Senge, Olímpio dos SantosFuncionários dos Senge-RJ já realizam atendimentos nas novas dependências do sindicato

Atendimento aos engenheiros e sócios passa a  
ser realizado no oitavo andar do Edifício São Borja
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O Senge – RJ fica na  
Avenida Rio Branco, 277, 
8º, 9º e 17º andar. Centro. 

Rio de Janeiro
8º ANDAR: Recepção, Administração, 
Jurídico, Informática e Financeiro.
9º ANDAR: Comunicação, Negocia-
ção Coletiva e subseção do Dieese.
17º ANDAR: Diretoria.

Foto: Celia SatilFoto: Celia Satil



SINDICATO

4 • JORNAL DO ENGENHEIRO • SENGE-RJ • JUNHO-JULHO/2013

Engenheiros agrônomos e demais profissionais 
da agricultura debatem a criação da Anater

Diretor do Senge-RJ é eleito conselheiro do Cepel

Para o diretor do Senge-RJ Jorge Antonio da Silva, 
a criação da Agência Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural tem gerado expectativa 
pela importância do setor

Agamenon Oliveira, ao lado de Ricardo Cunha Fonte, recebeu 97% dos votos

ELEIÇÃO

ANATER

O diretor do Senge-RJ Agamenon 
Oliveira foi eleito, pelo segundo 

ano consecutivo, representante dos 
trabalhadores no Conselho Delibera-
tivo do Centro de Pesquisas de Ener-
gia Elétrica (Cepel). A chapa, que 
também era composta por Ricardo 
Cunha Fonte, recebeu 276 dos 284 

votos, o que representa 97% do total. 
Através de um boletim, os novos 

conselheiros agradeceram os votos e 
afirmaram que o objetivo maior do 
mandato é a democratização da empre-
sa. Além disso, eles também frisaram a 
importância da luta dos trabalhadores 
no momento atual do setor elétrico.

“Todos nós estamos cientes das 
mudanças impostas de cima para 
baixo pelo governo Dilma e do grau 
de incertezas que nos aguarda. Uma 
representação independente e cons-
ciente do momento que estamos 
atravessando, sempre disposta a atu-
ar ouvindo todos os segmentos da 

empresa e deliberando com base na 
vontade da maioria é a 
garantia de uma ação eficaz para a 
solução dos problemas que enfrenta-
mos”, afirmaram os conselheiros.

● As eleições foram realizadas nos dias 27 e 
28 de maio.

Organizada pelo Sindicato dos En-
genheiros no Estado do Rio de Ja-
neiro (Senge-RJ), a mesa redon-

da “Criação da Agência Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural” 
discutiu a proposta do governo federal 
de criar uma agência para o setor rural. 

O diretor do Senge-RJ Jorge Anto-
nio da Silva explica que o assunto tem 
despertado muita expectativa. Além 
disso, ele conta que, após o debate, foi 
gerado um documento, já enviado aos 
setores do governo federal envolvidos 
com a questão. O documento contém 
sugestões e posicionamentos impor-
tantes das entidades que participaram 
da mesa redonda.

José Leonel Rocha Lima, presi-
dente da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos do Estado do Rio de Ja-
neiro (Aearj), destacou a importância 
da criação de uma nova agência: “São 

mais de 4 milhões de pequenos agri-
cultores pelo Brasil. A assistência téc-
nica precisa de recursos e equipe para 
que o trabalho seja bem feito.”

Os profissionais presentes defen-
deram ainda que a agência deve ga-
rantir os recursos para a agroecologia, 
priorizar os pequenos agricultores e a 
agricultura familiar e que a sociedade 
civil participe do processo de criação e 
implantação da agência. 

Realizada no dia 9 de maio, no Clu-
be de Engenharia, o evento também 
foi organizado pela Associação dos 
Engenheiros Agrônomos do Rio de 
Janeiro (Aearj), pelo Fórum Nacional 
de Engenheiros Agrônomos (Fnea), 
pela Federação Intersindical de Sindi-
catos dos Engenheiros (Fisenge) e pelo 
Clube de Engenharia, contando com a 
participação de representantes de di-
versas instituições.

Conheça algumas propostas encaminhadas ao governo federal
● O direcionamento das pesquisas 
para a agricultura familiar e o aumen-
to do crédito para a adesão das novas 
tecnologias também são requisitos 
para aumentar a produtividade e pro-
dução de alimentos de qualidade. De 
acordo com o Censo agropecuário 
(IBGE, 2006), 16,7% dos estabeleci-
mentos rurais, no Brasil, beneficiam 

ou transformam algum tipo de maté-
ria-prima, significando mais de 400 mil 
estabelecimentos.

● Para o reconhecimento e valorização 
dos extensionistas rurais, é fundamental 
ampliar o quantitativo dos atuais 16 mil 
para, pelo menos, 50 mil profissionais, 
habilitados e capacitados, com condi-

ções de trabalho articulado e utilização 
das modernas ferramentas da computa-
ção e transmissão de dados.

● Restauração das Emater’s e das em-
presas já integradas, com pesquisa e 
extensão juntas (Ebda-BA, Epagri-SC, 
Emdagro-SE), e das empresas que 
prestam assistência técnica e exten-

são pesqueira (Bahia Pesca e Fiperj), 
através de um único esforço entre os 
governos municipais, estaduais e Fe-
deral.

● Integrar as demais organizações 
que também prestam serviços de Ater, 
como ONGs e cooperativas de profis-
sionais, de forma complementar. 

Fotos: Adriana Medeiros

À esquerda: Jorge Antônio, diretor do Senge;  
acima: Jonas Dantas, representante 

da Faser no Condraf; à direita: Jose Leonel, 
presidente da AEARJ
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Plano nacional de 
saneamento é aprovado 
pelo CONCIDADES após 

5 anos de trabalho

Senge-RJ critica a falta de 
incentivo do governador  

na compra de trens

Divulgação

Cidades

Transporte

Fonte: Fisenge

Em reunião do Comitê Técnico 
de Saneamento Ambiental do 
Conselho das Cidades, realiza-

da no dia 05/06/13, foi apresentada 
e aprovada a versão final do Plano 
Nacional de Saneamento Ambiental  
(PLANSAB). Após revisão do ponto 
de vista da redação e dos números, a 
partir das emendas acatadas e dos da-
dos quantitativos, o Plano finalmen-
te foi aprovado por unanimidade, 
pelo pleno do Conselho Nacional das 
Cidades e pelo pleno do Conselho 
Nacional da Saúde e pelo Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, mar-
cando mais uma conquista impor-
tante para o setor de Saneamento. 

Considerado como um momento 
histórico, o Pleno do CONCIDADES 
se manifestou com emoção em clima 
de comemoração, mais ainda com o 
sentimento de que os desafios conti-
nuarão principalmente para garantir 
a implementação do PLANSAB, que 
também será um norteador para que 
os municípios elaborem os seus Pla-

nos Municipais de Saneamento Am-
biental, e, ao mesmo, tempo serão 
ferramentas fundamentais para que 
o PLANSAB dê certo.

 O Plano prevê participação po-
pular e controle social e expressa a 
preocupação com o reconhecimento 
das diferenças regionais, bem como 
prevê um horizonte de 20 anos para 
a universalização do Saneamento 
ambiental no brasil, mas a meta para 
a universalização na área urbana será  
o ano de 2020.

Uma estratégia fundamental é 
assegurar a transparência com re-
lação ao modelo de tarifa social e a 
implementação de política de sub-
sídios, captando também recursos 
de outras políticas públicas para o 
financiamento do acesso aos serviços 
de saneamento básico, especialmen-
te para populações e localidades de 
baixa renda.

Após aprovação pelos Conse-
lhos, o PLANSAB será submetido 
à presidência da República para 
aprovação, publicação e sanção da 
presidenta Dilma.

Para o Sindicato, o governo do estado deveria 
dar igualdade tarifária às empresas que produzem 
no Brasil, para que elas se tornem tão competitivas 

quanto as estrangeiras

O governo do estado adquiriu 
30 novos trens, que entra-
ram em circulação em 2012, 

e encomendou outras 60 novas 
composições, que deverão ser en-
tregues até 2014. Os trens foram 
comprados na empresa chinesa 
Changchun Railway Vehicles 
(CNR). Contudo, o diretor do 
Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro (Senge-
-RJ), Jorge Saraiva, critica a falta 
de igualdade tarifária por parte do 
governo do estado.

  INCENTIVOS FISCAIS
Saraiva acredita que um pro-

grama de incentivos, por meio da 
redução de impostos (como IPI e 
ICMS), pode aumentar a compe-
titividade das empresas no Brasil, 
fazendo com que os produtos na-
cionais fiquem no mesmo pata-
mar dos produtos importados. 

O diretor do Senge-RJ explica 
que o governo federal tem uma 
política de incentivo à indústria 
brasileira. Pela Lei 12.349/2010, 
que estabelece uma margem de 
preferência de até 25% para pro-
dutos nacionais. Esta lei foi re-
gulamentada através do Decreto 
7.903, publicado no dia 5 de feve-
reiro deste ano. 

De acordo com o decreto, os 
produtos fabricados no Brasil de 
acordo com o Processo Produtivo 
Básico (PPB) terão uma margem 
de preferência de 15%. Aqueles 
produtos com tecnologia nacio-
nal, por sua vez, têm direito a uma 
margem de preferência adicional 
de 10%, totalizando, portanto, os 
25% permitidos pela Lei. 

Engenharia nacional
“Um programa de incentivo 

à indústria brasileira pode au-
mentar a circulação de capital 
dentro do Brasil, em virtude das 
crises financeiras, e ajudar no de-
senvolvimento da engenharia e 
da tecnologia brasileira, além do 
aumento do número de empregos 
no Brasil”, afirma Saraiva. “Não 
estamos pedindo privilégios, é 
apenas colocar as empresas bra-
sileiras no mesmo patamar das 
estrangeiras.”

O governo federal comprou 
15 trens para a Trensurb, no Rio 
Grande do Sul, e 15 trens para a 
empresa que administra o me-
trô em Recife, a Metrorec. Esses 
trens foram adquiridos através de 
um processo de licitação regulari-
zado pelo Decreto 7.903.

“As empresas estrangeiras 
não participaram porque não 
teriam condições de competir 
com as nacionais”, conta Sarai-
va. “O governo do estado não 
fez isso. O slogan é ‘Somando 
Forças’, mas isso não acontece 
de fato. Não há uma união entre 
os poderes. Não há uma conver-
gência entre o governo federal 
e o governo estadual. Eles uti-
lizam critérios diferentes, cada 
um faz de um jeito.”

	 Saraiva cita ainda o 
exemplo da Supervia que, através 
da empresa Alstom, produziu 15 
novos trens, fabricados em Deo-
doro. No entanto, o diretor frisa: 
“A Supervia é uma empresa parti-
cular e está usando um terreno de 
concessão pública para fabricar 
esses trens.”
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Evento contou com a presença dos novos diretores, representantes sindicais,  
políticos e integrantes de movimentos sociais

Nova diretoria toma posse em comemoração no MAM
Fotos: Adriana Medeiros

A  nova diretoria colegiada do 
Senge-RJ tomou posse no 
dia 10 de maio, em come-

moração realizada no Museu de 
Arte Moderna (MAM). O even-
to contou com a presença dos 
novos diretores, representantes 
sindicais, políticos e 
integrantes de movi-
mentos sociais. 

O presidente do 
Senge-RJ, Olímpio 
Alves dos Santos, 
destacou, durante o 
evento, que a união de 
todos é fundamental 
para a construção do 
futuro do Senge-RJ. 
“O amanhã é o que ti-
vermos capacidade de 
construir hoje”, afir-
mou Olímpio.

“O Senge-RJ tem 
uma longa história 
que se confunde com 
a história deste país. 
O impulso para a fun-
dação do Sindicato foi 
a defesa dos engenheiros brasilei-
ro, mas, ao longo dos anos, a luta 
foi além disso. Lutamos contra o 
regime militar, lutamos contra o 
neoliberalismo, lutamos por um 
Brasil melhor”, contou o presi-
dente do Senge-RJ.

Darby Igayara, presidente da 
Central Única dos Trabalhadores 
(CUT-RJ), parabenizou a nova 
diretoria e frisou a importância 

do Senge-RJ na pauta da Central. 
Segundo ele, é o Senge-RJ que 
fornece conteúdo técnico para as 
lutas da CUT. “Em casos de obras 
mal construídas, com acidentes 
e vítimas, o Senge-RJ contribui 
muito com o seu conhecimento 

técnico para mostrar 
que não houve um 
planejamento durante 
a execução”, disse ele.

O deputado fede-
ral Alessandro Molon 
também destacou o 
apoio técnico do Sen-
ge-RJ e citou como 
exemplo o acidente 
com o bonde de Santa 
Teresa, que matou seis 
pessoas e deixou 48 
feridas. “Estamos fa-
lando da segurança da 
população, na medida 
em que a engenharia 
está presente em todas 
as áreas”, afirmou Mo-
lon.

Alan Tygel, inte-
grante da Campanha Permanente 
Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, 
destacou também a participação 
do Senge-RJ na luta pela reforma 
agrária.  “Desde que a campanha 
começou o Senge-RJ demonstrou 
interesse em nos ajudar. E está do 
nosso lado para controlar e fisca-
lizar os agrotóxicos permitidos 
e proibir no Brasil os que já são 
proibidos lá fora”, disse Alan.

O amanhã 
é o que 

tivermos 
capacidade 
de construir 

hoje” 
Olímpio Alves 
dos Santos,  
presidente  

do Senge-RJ

“O Senge-RJ é um dos sindicatos mais 
modernos e mais avançados do Brasil”, 
considerou o presidente do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia  

do Rio de Janeiro (Crea-RJ),  
Agostinho Guerreiro.

“O Senge-RJ foi o primeiro sindicato dos 
engenheiros do Brasil”, contou Carlos 
Bittencourt, presidente da Federação 

Intersindical de Sindicatos dos Engenheiros 
(Fisenge). “Foi pioneiro na luta pelo Salário 
Mínimo Profissional, que é uma das maiores 

conquistas da nossa categoria.”

“O Senge-RJ faz história”

Os novos 
diretores do 

Senge-RJ  
durante a festa 

no MAM. A 
chapa “Construir 

e Avançar” 
foi eleita com  

93% dos votos, 
através da 

primeira votação 
realizada pela 

internet. 

●



CAPA

JORNAL DO ENGENHEIRO • SENGE-RJ • JUNHO-JULHO/2013 • 7

Foto: Claudionor Santana

Diretores do Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro marcam presença nas manifestações

Senge apoia mobilizações populares
O Sindicato defende o transporte coletivo de massa de qualidade com tarifa zero

A s ruas oxigenam a democracia, 
fortalecem as lutas populares e 
ameaçam as elites dominantes. O 

aumento do preço das tarifas do trans-
porte foi o estopim para a realização de 
manifestações massivas, amplas e popu-
lares, que se mobilizam de forma justa e 
legítima. A falta de uma política séria de 
mobilidade urbana, os altos preços das 
passagens têm fomentado esta revolta. 

A mobilidade nos grandes centros urba-
nos só pode ser resolvida com o transporte 
de massa, principalmente trem e metrô, que 
necessita de investimentos e administração 
efetiva do Estado. Com isso, reafirmamos 
nossa posição por um transporte público 
(pela tarifa zero) com qualidade, conforto, 
segurança e rapidez, para toda a população.

Repudiamos as ações repressivas tru-
culentas da polícia, realizadas, sobretudo, 
nas primeiras manifestações e que, infe-
lizmente, se tornaram usuais no trata-
mento a todos aqueles que se manifestam. 
Nossa luta é também em defesa das liber-
dades democráticas duramente conquis-
tadas pelo povo brasileiro. Exigimos um 
tratamento digno, com o fim da crimina-
lização dos movimentos sociais, por parte 
do poder Judiciário e das polícias.

Denunciamos o caráter oportunista 
da grande mídia, que inicialmente incen-
tivou a repressão e, agora, tenta se apro-
priar e conduzir o movimento. A direita 
escolhe o que noticiar e dá ênfase a temas 
abstratos que não representam as reais 
reivindicações do movimento.

Exigimos a democratização dos meios 
de comunicação, essencial para a constru-
ção de um país mais democrático e desen-
volvido. Isso significa ampliar a liberdade 
de expressão e o fortalecimento de uma 
comunicação popular e contra-hegemôni-
ca, que sirva aos interesses de toda a po-
pulação.

Estamos certos de que estas mobiliza-
ções contribuirão para formar uma nova 
geração de cidadãos, de lutadores e lutado-
ras do povo brasileiro. Esta nova geração 
deverá assumir o compromisso de fazer 
avançar a democracia no Brasil, cons-
truindo um projeto político capaz de levar 
adiante reformas estruturais que alterem 
substancialmente a realidade brasileira. 

Sindicato dos Engenheiros no  
Estado do Rio de Janeiro (Senge-RJ)

Para o Sindicato dos Engenheiros a participação da sociedade  
na elaboração das perguntas deve ser garantida

O Sindicato dos Engenheiros 
no Estado do Rio de Janei-
ro (Senge-RJ), assim como 

as principais centrais sindicais, 
entre elas a CUT, apoiam a rea-
lização de um plebiscito sobre a 
reforma política.

O Senge-RJ considera funda-
mental a realização da consulta. En-
tretanto, destaca a necessidade de 
garantir a plena participação da so-
ciedade na elaboração das perguntas 
que serão feitas à população. 

Olímpio Alves dos Santos, 
presidente do Sindicato, acredita 
que a participação da sociedade 
civil organizada na elaboração das 
perguntas contribui para um ple-
biscito que estimule a cidadania e 
possibilite um amplo debate sobre 
o sistema político brasileiro.

Para o presidente da CUT, Vag-

ner Freitas, “qualquer político ou or-
ganização que for contra essa consul-
ta é porque está acostumado à velha 
política e quer tratar esses assuntos 
longe da população e da classe traba-
lhadora, exclusivamente nos corre-
dores do Congresso”.

Vagner Freitas destacou que as 
conquistas do movimento sindical 
são resultado de mobilizações e da 
capacidade de organização da classe 
trabalhadora e não concessão do po-
der público. Vagner considerou que 
“os avanços são fruto de manifesta-
ções de rua. A negociação se constrói 
na mesa, mas apenas se efetiva com 
manifestação de massa”.

Pauta Sindical
As centrais sindicais e o Movi-

mento dos Sem Terra (MST) anun-
ciaram uma manifestação conjunta 

para 11 de julho. Além da jornada de 
trabalho de 40 horas semanais sem 
redução do salário e do fim do fator 
previdenciário, estará na pauta da 
manifestação o fim dos leilões do pe-
tróleo, a reforma agrária e a rejeição 
de um projeto de lei que regulamen-
ta a terceirização.

Os sindicalistas prometem ainda 
reivindicar mais investimentos na 
saúde, na educação e um transporte 
público de qualidade, bandeiras da 
série de protestos que tomou as ruas 
do país nas últimas semanas.

As paralisações, greves e manifes-
tações terão como objetivo destravar 
a pauta da classe trabalhadora no 
Congresso Nacional e nos gabinetes 
dos ministérios, e também construir 
e impulsionar a pauta que veio das 
ruas nas manifestações realizadas em 
todo o país nos últimos dias.

Sindicalistas declaram apoio  
ao plebiscito para reforma política
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Um novo cenário para o setor  
financeiro no Brasil 

N os últimos anos, consolidou-se no 
âmbito do governo federal a insa-
tisfação com os níveis elevados das 

taxas de juros praticadas no país. Passou 
a predominar o entendimento de que 
os spreads bancários – diferença entre a 
taxa de empréstimo do banco e o custo 
de captação, ou seja, a margem de ganho 
bruto dos bancos – praticados no Brasil 
são demasiadamente elevados em com-
paração à média internacional, compro-
metendo a continuidade do processo de 
desenvolvimento econômico. Tal situ-
ação derivaria diretamente do elevado 
grau de concentração do setor bancário 
brasileiro e da elevada taxa básica de ju-
ros, que determina um patamar mínimo 
de valorização do capital, empurrando 
as demais taxas para cima. A partir deste 
diagnóstico, o governo federal passou a 
agir em duas frentes.

Em agosto de 2011, o Comitê de 
Política Monetária (Copom) do Banco 
Central do Brasil iniciou um processo 
gradual de redução da Taxa Selic . Des-
de então, a taxa caiu gradativamente 
de 12,5% ao ano até 7,25% ao ano, em 
outubro de 2012, o menor patamar ve-
rificado no último período. A importân-
cia deste processo reside, entre outros 
motivos, no incentivo que a redução 
da taxa de juros tende a gerar sobre os 
investimentos produtivos. Ao mesmo 
tempo, propicia a liberação de recursos 
públicos, antes destinados a pagamento 
do serviço da dívida pública para outras 
destinações, à medida que uma taxa de 
juros básica menor reduz o montante de 
recursos transferidos da sociedade para 
os detentores de riqueza financeira. 

A redução da Selic afetou a rentabi-
lidade das instituições financeiras em 
dois âmbitos. Por um lado, os bancos 
– detentores de um volume expressivo 
de títulos da dívida pública – sofreram, 
desde então, uma queda das receitas 
vinculadas a estes ativos. A outra fonte 
de receita dos bancos afetada refere-se 

Juros, spreads e tarifas bancárias mais baixos: possíveis respostas do setor  
ao novo cenário e as consequências para os trabalhadores

aNÁLISE

aos depósitos compulsórios, também 
remunerados pela Selic. Assim, num 
primeiro momento, a queda na Taxa 
Selic reduziu os ganhos financeiros de 
curto prazo, alta rentabilidade e bai-
xo risco, que asseguraram por muitas 
décadas os elevadíssimos ganhos dos 
bancos no país.

Outra medida encampada pelo go-
verno federal foi acionar os dois grandes 
bancos públicos federais para iniciarem 
um movimento de redução de suas ta-
xas, na expectativa de que os bancos pri-
vados os acompanhassem sob o risco de 
perderem mercado. Em abril de 2012, 
o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal apresentaram programas que 
englobavam reduções de taxas de juros 
em diversas modalidades creditícias e 
logo foram seguidos por seus maiores 
concorrentes privados. Como resultado, 
o spread geral da economia brasileira 
caiu, apesar de situar-se ainda em um 
patamar elevado na comparação com 
padrões de nível internacional.

No início do processo de redução 
de juros, argumentava-se que as insti-
tuições financeiras não perderiam, ne-
cessariamente, rentabilidade, uma vez 
que havia no país tanto uma grande 
margem para crescimento das opera-
ções de crédito, como, também, uma 
enorme parcela da população brasileira 
sem acesso a serviços bancários e com 
condições de acessar crédito, devido ao 
aumento do nível de emprego e renda 
observado nos últimos anos.

Dessa forma, os bancos precisariam 
mudar a estratégia de negócios, passando 
a ganhar menos na rentabilização de cada 
operação e mais no volume de operações. 
De fato, entre março de 2012 e janeiro 
de 2013, a relação crédito/PIB elevou-se, 
passando de 49,2% para 53,2%. No entan-
to, esse crescimento se deu, basicamente, 
em função do aumento das operações nos 
bancos públicos. Além de novos crédi-
tos, observou-se um forte movimento de 

migração de créditos de bancos privados 
para os públicos, através da portabilidade. 

Uma reação das instituições finan-
ceiras, às medidas adotadas pelo gover-
no federal, se traduziu na tentativa de 
compensar possíveis perdas de renta-
bilidade com a elevação de um compo-
nente secundário, porém importante, 
de suas receitas: as tarifas bancárias. 
Diante disso, novamente, os bancos 
públicos foram acionados pelo governo 
federal para iniciar um processo de re-
dução de tarifas, com o objetivo de for-
çar a queda dos valores praticados pelos 
seus concorrentes privados. 

Uma avaliação preliminar desse ce-
nário sinaliza que a efetividade e a in-
tensidade dessas mudanças, ainda em 
curso, são incertas, pois dependem da 
resposta das instituições financeiras 
frente à tentativa do governo de alterar 
a cultura rentista. Como, então, pode-
rão as empresas do setor agir daqui em 
diante? A análise do discurso empresa-
rial indica os possíveis caminhos a se-
rem percorridos pelos bancos. 

Uma primeira visão, externada pelos 
presidentes do Bradesco, da Caixa Econô-
mica Federal e do Banco do Brasil, avalia 
de forma positiva a redução de juros e dá 
a entender que se acredita nas condições 
objetivas da economia brasileira para que 
isso ocorra. O Itaú Unibanco, por sua vez, 
preconiza a necessidade de melhorar a 
eficiência. Para tanto, o banco lançou 
mão de uma série de ajustes compreen-
dendo cortes de custos que tem se tradu-
zido, predominantemente, em demis-
sões. Política similar vem sendo adotada 
também pelo banco espanhol Santander, 
que vem demitindo muitos trabalhadores 
no Brasil, principalmente a partir dos úl-
timos meses de 2012.

Vale lembrar que também está pre-
sente na argumentação empresarial a 
aposta no processo de bancarização por 
meio da disseminação dos corresponden-
tes bancários e de novas modalidades de 

pagamento, através, por exemplo, do te-
lefone celular ou smartphone. Esse é um 
provável novo modelo de atendimento 
bancário no Brasil, que viria substituir o 
atual. Um modelo baseado em agências 
e postos de atendimento, que requer in-
vestimento, relativamente elevado, em 
tecnologia, vigilância e pessoal.

Note-se, finalmente, que nas reuniões 
do Copom (em 17 de abril e 29 de maio de 
2013), o Comitê voltou a elevar a taxa Se-
lic ao patamar de 8%, dado o diagnóstico 
do Banco Central sobre os determinantes 
da inflação. Apesar de ser ainda muito 
cedo para se depreender conclusões dessa 
última medida, é possível afirmar que se 
o Copom der prosseguimento à política 
gradual de redução da Selic, em direção 
aos padrões internacionais, após os úl-
timos ajustes ocorridos em abril e maio, 
outro cenário se estabelecerá. Dada a atu-
al conjuntura econômica brasileira nos 
próximos anos, ao que tudo indica, o setor 
bancário passará por uma nova onda de 
ajustes, seja introduzindo novas tecnolo-
gias, objetivando a redução de custos (o 
que tende a impactar negativamente o 
nível de emprego no setor), seja buscando 
novas fontes de receitas que compensem 
a queda das atuais ou mesmo ampliando 
sua base de clientes. A conferir.

1 - Este texto faz um resumo da Nota Técnica n.º 
123, publicada em abril de 2013 pelo DIEESE. 
Para ler a versão integral, acesse o endereço 
eletrônico http://www.dieese.org.br/notatecni-
ca/2013/notaTec123CenarioSetor Financeiro.
pdf 
 2 - Selic significa Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia, e é o sistema responsável pela nego-
ciação dos títulos públicos. Através dele são fei-
tas todas as operações de liquidação financeira e 
também de custódia dos títulos. Assim, em linhas 
gerais, a Taxa Selic funciona como um piso para a 
formação dos demais juros cobrados no mercado 
para financiamentos e empréstimos.
3 - São os recolhimentos obrigatórios de recursos 
que as instituições financeiras realizam junto ao 
Banco Central com a finalidade de controlar a li-
quidez da economia e proporcionar estabilidade 
ao sistema financeiro.
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Senge-RJ retoma o Projeto Memória
PROJETO

Senge-RJ oferece  
cursos em Resende

Engenheiros associados  
ao Sindicato têm  
desconto nas mensalidades

A Delegacia Regional do Senge-
-RJ em Resende está com dois cursos 
abertos: Engenharia Legal; Avaliações 
e Perícias Judiciais; e Perícias em Se-
gurança do Trabalho. Eles serão rea-

lizados no segundo semestre de 2013. 
Novos associados ou profissionais que 
já são sindicalizados têm desconto nas 
mensalidades. 

As inscrições devem ser feitas pelo e-
-mail leandrosengerj@gmail.com. Os cursos 
serão realizados em Resende, na Rua Vila 
Adelaide, 201, Bairro Jardim Brasília. Mais 
informações pelo telefone (24) 2109-1672 
ou pelo site www.sengerj.org.br.

Objetivo:  
O curso visa preparar 
profissionais que 
desejam ingressar 
neste fascinante 
ramo da Engenharia, 
que é o de perícias e 
avaliações, tornando-
os aptos a elaborar 
laudos e pareceres 
técnicos, bem como 
reciclar os que já 
militam nesta área.

Público: O curso proposto destina-se a profissionais graduados em Engenharia e Arquitetura, 
assim como universitários dos dois últimos períodos das respectivas áreas e profissionais atuantes 
na área de Engenharia de Avaliações e Perícias.

Engenharia legal, avaliações e perícias judiciais
De 26 de setembro a 11 de outubro, das 18h às 22h

Coordenação Técnica: Sérgio Abunahman – Carga horária: 32h

Cronograma

1º dia     26/09 - quinta-feira    Engenheiro Salvador Bailuni
2º dia     27/09 - sexta-feira      Engenheiro Salvador Bailuni
3º dia     01/10 - terça-feira	      Arquiteto Ronaldo Foster
4º dia     02/10 - quarta-feira    Arquiteto Ronaldo Foster
5º dia     03/10 - quinta-feira     Arquiteto Ronaldo Foster
6º dia     04/10 - sexta-feira       Arquiteto Ronaldo Foster
7º dia     10/10 - quinta-feira     Pedro Borba Neves
8º dia     11/10 - sexta-feira       Lucioano Fonseca P. Baratta

O Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio de Janeiro (Sen-
ge-RJ) retoma, nesta terça-feira 

(16), o Projeto Memória. O objetivo 
é resgatar a história do Sindicato a 
partir dos anos 80.

O diretor do Senge-RJ e ideali-
zador do projeto, Marco Antônio 
Barbosa, afirma que ao resgatar a 
história do Sindicato, também será 
contada parte da história do Brasil.

Iniciativa vai contar a 
história do Sindicato por 
meio de depoimentos

 “Dentro disso, está o resgate da 
história brasileira, da redemocrati-
zação. Está a história do Brasil como 
nação”, defende Marco Antônio.

 Marco Antonio lembra, ainda, que 
“a história do sindicalismo brasileiro é 
mal contada, por quem não realmente 
viveu o sindicato”. Ele lembra ainda 
que a ideia “é gravar depoimentos de 
pessoas que fizeram parte dela”.

O escritor Vito Gianotti, que já deu 
um depoimento para o Projeto, desta-
ca a importância de guardar a história 
dos sindicatos. “Essa deve ser uma das 
atitudes centrais da comunicação sin-
dical. Guardar a memória é estar sem-Marco Antônio, diretor do Senge-RJ
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pre com a história dos trabalhadores 
na mão, pronta para mostrar o que nós 
fizemos”, afirma Vito. 
 
Ideia

O Projeto Memória começou du-
rante as comemorações dos 75 anos 
do Senge-RJ. Marco Antônio teve a 
ideia de gravar depoimentos com ex-
-presidentes do Sindicato. Segundo 
ele, a ideia foi amadurecendo para os 
80 anos da entidade, em 2011 e vai 
crescer ainda mais.

“O projeto já garante, nos 85 anos 
do Senge-RJ, um maior volume de in-
formações”, diz o diretor do Senge-RJ.

O Senge-RJ firmou dois novos 
convênios que irão beneficiar os en-
genheiros sindicalizados atendidos 
pela Delegacia Regional em Resen-
de. 

Quem quiser estudar idiomas 
como inglês, espanhol e francês, pode 
aproveitar o desconto de 20% ofere-
cido pelo curso Wizard. O benefício é 
válido para as unidades Resende, Bar-

Senge-RJ firma novos convênios 
para sindicalizados em Resende

ra Mansa e Volta Redonda.
Os engenheiros também têm des-

conto de 15% em todas as ativida-
des físicas da Academia de Ginástica 
Sport Center, em Resende. 

Para os convênios, é preciso apre-
sentar o comprovante de filiação 
com o sindicato. Mais informações 
pelo telefone (24) 2109-1672 ou no 
site www.sengerj.org.br

Discriminação racial é o tema da terceira tira em quadrinhos da Eugênia

● Dando continuidade à série 
em quadrinhos “História de 
Eugênia: mulher, mãe e en-
genheira”, nesta edição, por 
conta do dia 13 de maio, pub-
licamos uma tirinha especial 
sobre discriminação racial. 

“O 13 de maio é im-
portante para lembrarmos 
da luta de negros e ne-
gras, organizados em seus 
quilombos, pela libertação. 
Precisamos frisar que esta 
data não é fruto de uma as-
sinatura pela abolição, mas 
sim de muita luta do povo 
organizado”, afirmou a dire-
tora da mulher da Federação 
Interestadual de Sindicatos 
de Engenheiros (Fisenge), 
Simone Baía.

OPORTUNIDADE Serviço



no Sintergia.  O diretor do 
Senge-RJ , Miguel Sampaio, 
considera fundamental 
a mobilização de toda a 
categoria.

CET-Rio
Plano de Cargos e Salários  
está entre as principais 
cláusulas

■ Durante a primeira 
rodada de negociação do 
Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) 2013/2013 da CET-
Rio, os representantes da 
empresa não apresentaram 
nenhuma contraproposta. 
As principais cláusulas da 
pauta dos trabalhadores 
são referentes ao 
pagamento do Salário 
Mínimo Profissional (SMP) e 
à implantação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários 
(PCCS). 

MUNDO DO TRABALHO
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Diretor do Senge presta 
depoimento contra CET-RioLight

Reajuste salarial:  
6,75% (IPCA do  
período + ganho real)

■ Cerca de 600 
trabalhadores da Light 
aprovaram a contraproposta 
patronal. A assembleia 
foi realizada no dia 18 
de junho, no auditório do 
Sintergia.

Setor elétrico
Os trabalhadores 
farão greve por tempo 
indeterminado
 
■ Os trabalhadores do setor 
elétrico aprovam greve por 
tempo indeterminado, a 
partir do dia 15 de julho. A 
decisão foi tomada durante 
a assembleia realizada 

PELAS EMPRESAS

O diretor de negociações cole-
tivas do Senge-RJ, Gunter de 
Moura Angelkorte, prestou de-

poimento na tarde desta terça-feira 
(04) no Ministério Público do Tra-
balho (MPT). Em setembro de 2012, 
o Senge-RJ entrou com uma ação no 
MPT contra a CET-Rio, criticando a 
presença do ex-secretário de Trans-
portes do município, Alexandre San-
são, em uma assembleia de trabalha-
dores no dia 16 de agosto. Além dele, 
uma representante do Departamento 
de Recursos Humanos e um do de-
partamento Jurídico também estive-
ram presentes. 

A assembleia tinha como objetivo 
debater sobre a proposta da empresa 
de implementar o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários (PCCS) a partir 
de setembro de 2012, zerando avalia-
ções anteriores não implementadas.

Nos documentos enviados ao 
MPT, o Senge-RJ afirma que a pre-
sença de gerentes da empresa tinha 
o “claro intuito de pressionar os em-
pregados a aprovarem a supracitada 
cláusula de renúncia pertinente ao 
PCCS, evidenciando assédio moral”.

Gunter, que presidiu a assem-
bleia, explicou ao MPT que Sansão 
solicitou a palavra, interrompendo a 
fala de outras pessoas. O diretor não 
concedeu, observando o regimento 
da assembleia que determina a fala 
na ordem de inscrição. Quando não 
foi atendido, o ex-secretário se diri-
giu à mesa e falou que “queria resol-
ver o assunto na rua”. 

Questionado pela procuradora 
Luciana Tostes de Guadalupe e Silva 
se havia possibilidade de negociação 
entre o Senge-RJ e Alexandre San-
são, Gunter afirmou que sim. No en-
tanto, o diretor destacou.

“O Sindicato está disposto a ne-
gociar desde que seja estabelecido 
dentro dos conceitos básicos de edu-
cação e respeito. Sansão afirmou que 
pretende continuar participando das 

reuniões do Sindicato e ele pode, mas 
desde que despido da posição de au-
toridade”.

Alexandre Sansão atualmente é 
subsecretário de gestão da Secreta-
ria Municipal de Transportes do Rio. 
Carlos Roberto Osório é o atual se-
cretário de Transportes.

Para a advogada do Senge-RJ, Da-
niele Gabrich Gueiros, a presença de 
representantes da empresa em uma 
assembleia que deveria ser apenas 
de trabalhadores mostra que é clara 
a violação do artigo 2, inciso 1, da 
Convenção número 98 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), 
na qual o Brasil é signatário.

Essa convenção estabelece os 
princípios do direito de organização 
e de negociação coletiva. O artigo 2 
prevê que as “organizações de traba-
lhadores e de empregadores deverão 
gozar de proteção adequada contra 
quaisquer atos de ingerência de umas 
em outras, quer diretamente, quer 
por meio de seus agentes ou mem-
bros, em formação, funcionamento e 
administração”.

 
Saiba mais

Já foram realizadas duas audiências 
no MPT relativas à ação movida pelo 
Senge-RJ. Na última, em 30 de janeiro 
de 2013, ficou constatado que a direção 
da CET-Rio esteve na assembleia de 
trabalhadores do dia 16 de agosto, no 
Senge-RJ. Na ocasião, a juíza Rosângela 
Krauss ouviu uma testemunha dos tra-
balhadores, que afirmou ter se sentido 
constrangida com a presença da chefia 
durante a assembleia.

Na primeira audiência, no dia 31 
de outubro de 2012, a procuradora 
do Trabalho, Júnia Bonfante Ray-
mundo, propôs excluir a restrição da 
cláusula 74 da proposta de Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT), apre-
sentada pela CET-Rio. Esta cláusula 
prevê a implementação do PCCS ze-
rando avaliações anteriores.

CET-R io

Gunter Angelkorte voltou a afirmar ouve assédio 
moral durante assembleia

Engenheiro, ao preencher a sua Anotação de Res
ponsabilidade Técnica (ART) no campo referente ao Có
digo de Entidade de Classe, anote o número 27. Desta 
forma, você estará repassando 10% de sua ART para o 
Sindicato dos Engenheiros e estará contribuindo para 
que o Senge fortaleça a luta em defesa dos engenhei-
ros e da engenharia nacional. Acesse a página eletrô-
nica do sindicato (www.sengerj. org.br) e conheça um 
pouco mais a sua entidade representativa.

art GARANTIA PARA  
O ENGENHEIRO E A SOCIEDADE
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Acompanhamento das ações do setor elétrico
Saiba em que fases estão as ações nas empresas do grupo Eletrobras

Reajuste Salarial
 (Processo 0064500-25.1989.5.01.0029) 
► Já existe uma decisão judicial, 
proferida no ano passado, deter-
minando a inclusão do percentual 
nos salários, de modo a cessar as 
diferenças e a fim de que se apure 
somente o retroativo dos valores 
devidos. Contudo, a empresa não 
cumpriu com tal determinação, o 
que será alvo de manifestação do 
Sindicato quando da liberação do 
processo para a verificação do lau-
do pericial.

Horas Extras
(Processo 0000591.22.2010.5.01.0401) 
► A decisão de mérito, proferida 
em 03/08/12, julgou procedente os 
pedidos do Sindicato, o que gerou 
um recurso por parte da empresa, 
apresentado em 26/04/13. O Sin-
dicato ainda vai ser intimado para 
apresentar defesa ao referido recur-
so da empresa. Após, o processo será 
remetido para a segunda instância.

Salário Mínimo Profissional
(Processo 0000710.20.2010.5.01.0033) 
► Ajuizada em 23/06/10, com ob-
jetivo de reverter a decisão da em-

presa de deixar de observar a lei do 
piso para os engenheiros, por con-
ta da súmula vinculante do STF de 
nº 4. O Senge-RJ perdeu a ação em 
primeira instância e ganhou em 
segunda, onde o SMP foi estabe-
lecido em 9 salários mínimos. A 
empresa não recorreu. O processo 
retornou para a Vara de origem em 
19/04/13 e estamos aguardando a 
sua liberação para iniciar a apre-
sentação dos cálculos.

Periculosidade
 (Processo 0010004-39.2013.5.01.0018) 
► O Senge-RJ, ao contrário do 
processo de Furnas, não foi aten-
dido pela Justiça no seu pedido de 
antecipação de tutela para impe-
dir que a empresa fizesse tal al-
teração. O processo está conclu-
so ao Juiz para decisão direta de 
mérito, sem prazo para tanto. O 
Sindicato requer que a empresa 
se abstenha de efetuar a redução 
do pagamento do adicional de pe-
riculosidade, em função de uma 
legislação recentemente promul-
gada sobre o assunto, que altera a 
forma de cálculo para o pagamen-
to do referido adicional.

ELETRONUCLEAR

ELETRObras

Periculosidade 
(Processo  0099 400-94.2004.5.01.0033): 
► Processo em fase final de execução, 
mas ainda não há previsão de térmi-
no. O Senge-RJ ganhou em todas as 
instâncias. Os valores estão com o 
contador judicial desde 15 de maio 
para verificação. Existem diferenças 
entre os cálculos do Sindicato, do Ce-
pel e do juiz.

irredutibilidade salariaL 
(Processo 0010328-50.2013.5.01.0011)
► O Senge-RJ ajuizou uma ação pedindo 
que a empresa volte a pagar o adicional 
de periculosidade com base na remu-
neração, como está previsto em Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT). A empresa 
está utilizando uma nova lei, recente-
mente promulgada, para pagar o adicio-
nal com base somente no salário base.

CEPEL

Ação da data-base
(Processo 0322200-47.1981.5.01.0031) 
►Está em fase final de execução. 
Ainda existe uma discussão sobre 
diferenças salariais. No entanto, o 
Senge-RJ sair vitorioso tanto em pri-
meira quanto em segunda instância. 
O processo aguarda ser remetido 
para o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), em Brasília, com um recurso 
da empresa contra as decisões que 
lhe foram desfavoráveis sobre as di-
ferenças acima mencionadas. O Sin-
dicato apresentou defesa ao recurso 
da empresa no dia 03 de abril.

Periculosidade 
(Processo 0085900-39.2002.5.01.0062)
►O Senge-RJ requer a condenação 
da empresa no pagamento do adi-
cional de periculosidade de forma 
integral. A empresa pagava de forma 
pro rata, ou seja, pagava apenas o dia 
que o profissional trabalhava. A ação, 
que foi ganha pelo Sindicato nas duas 
primeiras instâncias da Justiça do 
Trabalho, ainda está na fase final de 
mérito, com um recurso da empresa 
interposto para o TST

Salário Mínimo Profissional  
(Processo 0029100-30.2009.5.01.0002)
►Na última audiência realizada no 
processo, em 19 de março, o Senge-
-RJ requereu a desistência da ação em 
função da empresa ter voltado a cum-
prir com o SMP.  O processo aguarda 
a manifestação do Ministério Público 
do Trabalho quanto ao pedido de de-
sistência formulado pelo Sindicato.

FURNAS

Banco de Horas 
(Processo 0001488-77.2012.5.01.0046)
► Na primeira audiência do pro-
cesso, realizada em 5 de março, o 
Juiz determinou ao Senge-RJ que 
se manifestasse sobre a defesa da 
empresa, o que já foi cumprido 
pela entidade. O Sindicato contes-
ta a legalidade do banco de horas 
implementado pela empresa, con-
siderando que ele não foi tratado 
através de acordo coletivo, que é 
uma exigência da lei.

Nomenclatura do cargo de 
engenheiro
(Processo 0001528-25.2012.5.01.0025)
► Ação de obrigação de fazer, para 
que a empresa seja obrigada a utilizar 
a nomenclatura do cargo de enge-
nheiro para os seus empregados que 
efetivamente exercerem a profissão. 
A ação, que foi ajuizada em 06/12/12 
e já teve uma audiência realizada em 
16/04/13, aguarda a prolação da sen-
tença.

Periculosidade 
(Processo 0010164-09.2013.5.01.0004)
►Furnas entrou com um mandado 
de segurança, com pedido de liminar 
para derrubar a liminar que determi-
nava o pagamento da periculosidade 
aos engenheiros de Furnas. No en-
tanto, o desembargador responsável 
pelo caso não concedeu a liminar. O 
Senge-RJ entrou com uma ação com 
o pedido de inaplicabilidade da nova 
lei que trata do pagamento do adicio-
nal de periculosidade. 

Salário Mínimo Profissional 
(Processo 0000701-85.2012.5.01.0066): 
► A próxima audiência está mar-
cada para o dia 8 de julho, às 9h30. 

O Senge-RJ pede a aplicação da 
lei do piso para todos os emprega-
dos da empresa que não recebem 
o SMP.

PERGUNTE AO JURÍDICO

1 - O que eu devo fazer quando não recebo o Salário Mínimo 
Profissional, estabelecido por lei?
– Deve entrar em contato com o departamento jurídico  
do sindicato para fazer uma  
denuncia podendo entrar com  
um processo trabalhista se assim  
o engenheiro desejar.

• Participe! Envie suas dúvidas para:
imprensa@sengerj.org.br
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SETOR ELÉTRICO

DEST envia ofício ao 
Ministério de Minas  
e Energia sobre PID
Proposta foi criticada por diretores do Senge-RJ que trabalham 
no setor elétrico porque reduz benefícios dos trabalhadores

O Departamento de Coordenação e 
Governança das Empresas Esta-
tais (DEST) enviou um ofício ao 

Ministério de Minas e Energia (MME) 
indicando pontos que devem ser inclu-
ídos no Plano de Incentivo 
ao Desligamento (PID) da 
Eletrobras. O documento foi 
encaminhado ao secretário-
-executivo do MME, Márcio 
Pereira Zimmermann, e as-
sinado pelo diretor do DEST, 
Murilo Francisco Barella.

De acordo com o diretor 
do Senge-RJ Miguel Sampaio, 
que é engenheiro em Furnas, 
a proposta traz inúmeros pre-
juízos aos trabalhadores. Um 
dos pontos destacados pelo 
diretor como prejudiciais é o número 
5. Este item determina que o valor da 
Participação de Lucros e Resultados 
(PLR) dos gerentes está condicionado à 
redução de custos em Pessoal, Material, 
Serviços e Outros (PMSO).

O diretor do Senge-RJ ressalta ainda 
a redução do incentivo dado ao traba-
lhador que escolher se aposentar pelo 
programa. Durante a primeira etapa, 
o empregado receberá 0,65 remunera-
ções por ano de serviço, limitado a 35 
anos e ao teto de R$ 600 mil. Anterior-
mente, o plano seria implementado 
com incentivo de uma remuneração 

e sem limitação de valor. Na segunda 
etapa, o incentivo cai para 0,5 remune-
ração por ano, limitada a RS 250 mil.

Outro ponto destacado por Miguel 
é o fim do Adicional por Tempo de 

Serviço (ATS) para os novos 
empregados e o congela-
mento do valor para os anti-
gos funcionários.

Além disso, o diretor do 
Senge-RJ também critica a 
determinação de implemen-
tar um Sistema de Geren-
ciamento de Desempenho 
(SGD), no qual apenas 20% 
do pessoal poderá ser avalia-
do na faixa “excelente”. “Isso 
não existe. Se é um processo 
honesto, não tem como con-

trolar quantas pessoas são ‘excelentes’”, 
afirmou Miguel. 

Para o diretor do Senge-RJ Aga-
menon Oliveira, engenheiro no Ce-
pel, o ofício “reflete a profunda misé-
ria moral que tomou conta do órgão 
de controle das estatais, trazendo o 
cadáver insepulto da CCE-09, dando-
-lhe oxigênio e vida para que os ‘di-
rigentes’, como vampiros sedentos e 
obedientes se alimentando do sangue 
de 27 mil trabalhadores, ainda sejam 
recompensados com uma PLR (Parti-
cipação de Lucros e Resultados), para 
mandar os trabalhadores para a rua”.

A lém das críticas ao ofício do Dest, os 
diretores do Senge-RJ também criti-

cam a maneira como o PID está sendo 
implementado. Segundo a diretora do 
Senge-RJ Maria Virgínia Brandão, funcio-
nária da Eletronuclear, o maior problema 
é que não há previsão de um plano de 
transmissão de conhecimento para os 
novos funcionários. Segundo ela, esse é 
um conhecimento que será perdido.

A diretora cita como exemplo funcio-
nários da Eletronuclear que, como ela, 

receberam treinamento na Alemanha – 
cujo modelo de usinas o Brasil importou. 
Os cursos podiam durar até cinco anos 
eram equivalentes ao mestrado. “Existe 
um grupo pesado com conhecimento que 
mais ninguém tem no Brasil”, defende 
Virgínia. “Há mais de dez anos o Senge-
-RJ fala isso com as empresas. 

A Eletrobras espera demitir cerca de 5 
mil pessoas através do PID. As demissões 
devem gerar uma economia de 1,8 bilhão 
por ano em pagamento de salários. 

Críticas se estendem ao Plano de Demissão

Miguel Sampaio é 
diretor do Senge-RJ e 

trabalha em Furnas


